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PROJETO BASICO - ESPECIFICACOES DOS SERVICOS

INTRODUCE:

O presents Projeto Bésico estabelece as diretrizes e critérios para a contrataqio de
serviqos advocaticios voltados para atuaqrao no contencioso judicial da Camara Municipal do
Condado.

Reconhecendo a complexidade e a dinémica do ambients juridico, bem Como a
necessidade de assegurar um representaqéo legal eficiente. esta contratagéo. portanto. visa a
garantir a defesa dos interesses da Camara Municipal perante os érgaos judicial.

A atuagtéo no contencioso judicial demands expertise especiiica, diligéncia e
capacidade estratégica por parte do profissional ou escritério de advocacia selecionado. Este
objeto visa nao apenas a representaeao em eventuais litigios. mas também O fomecimento de
suporte _iuridico especializado na conduqio de processes judicial. buscando a resoluqao eticaz de
quest6es legals que possam impactor a instituicgio.

A escolha do advogado ou escritério de advocacia serf orientada polos principia da
competéncia técnica, experiéncia em causes similares, Utica profissional. e comprometimento com

a defesa dos interesses da Edilidade. A transparéncia no processo de selegéo e a conformidade com
as normative legals vigentes sio elementos essenciais para assegurar a qualidade e eficécia dos
serviqos a seem prestados.

Este Projeto Bésico visa, assisi. proporcionar um arcabougo claro e objetivo para a
contrataqao de um profissional ou escritério que no apenas compreenda as nuances do
contencioso judicial. mas que também esteja alinhado com os valores e objetivos desta instituiqao.
contribuindo para a exceléncia na gestao legal e para a proteeao dos interesses da Camara
Municipal do Condado dante do Poder Judiciario.

Considerando ainda que a Cémara Municipal do Condado nio disp6e de servidor em
seu quadro efetivo que atenda is demanders judicias do referido Poder.

1.0 DO OBJETO:

I .l Constitui objeto deste Projeto Bésico a contratagéo de advogado ou sociedade de advogados
para a prestagzio de servicgos técnicos especializados em consultoria e assessoria juridica. com
énfase no contenciosojudicial. no exams de quest6es administrative de major complexidade. bem
Como no acompanhamento de ates de licitaqio. no suporte ao processo legislative e na assessoria
unto ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE). para atender is necessidades do
Camara Municipal do Condado - PE. de acordo com as normas e condi¢6es previstas nests Projeto
Basico.

2.0 JUSTIFICATIVAS:
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A contrataQ5o pretendida visa suprir as necessidades de assessoria e consultoria no
contencioso judicial do Cémara para atender is demanders em sues peculiaridades e para dar
seguranqajuridica perante os diversos érgaos do Poder Judiciario e ans érgaos de controls. quanta
a exames de questées de major complexidade. bem Como no acompanhamento de ates de licitagao.
no suporte ao processo legislative e na assessoria unto ao Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco (TCE-PE).

Tem-se, assisi, por fundamental a contrataqéo de Escritério de Advocacia
especializado para prestar serviqos de Assessoria e Consultoria Juridica no contencioso judicial a
esta edilidade, com notéria especialidade e vasts experiéncia. a fim de melhor atender as
necessidades e resguardar o interest pUblico.

E' de se pontuar. por relevante. que a pretense contrataqéo resultaré. alum do ganho
em eficiéncia, em major economicidade ao erério, em vista dos custos com deslocamento de
viagens constantes para diligéncias dos processes, tabs Como realizaq:5o de sustentaqées orals,
despachar com Juizes, Desembargadores, distributor memorials. realizer audiéncias. que gerard
custos com diérias e eventualmente com hospedagem, neo onerando os gastos com pessimal através
da contrataqéo dos serviqos especializados.

Nesse sentido, afigura-se elegivel a contratagéo direta, na modalidade de
inexigibilidade de licitaqzéo, com fulcra no art. 74, incise III, alina da Lei Federal n°
14. 133/2021 . em vinude da inviabilidade de competieéo de Sociedade de Advogados pea Veda¢§o
do prética de atividades de mercancia, poslo que a advocacia é atividade incompativel com
qualquer aero de mercantilizaeio, situaqéo estabelecida pea Lei Federal n° 8.906/94 (Estatuto da
Advocacia e da OAB) em consonéncia com a regulamentaeéo que the é emprestada pelo Cédigo
de Etica e Disciplina do OAB (Resolueéo do Conselho Federal da OAB n° 02. de 19 de outubro

de 2015).

A respeito do tema, dante da reconhecida caréncia de assessoria juridica peas
Cémaras Municipais, O Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco pacificou e consolidou
entendimento je sumulado pea Ordem dos Advogados do Brasil pea legalidade da contrataqéo
direta. mediante inexigibilidade de licitaqéo, de Escritérios de Advocacia especializados para
prestaqéo de serviqos de assessoria e consultoria juridicas de necessidade dos Municipios, em
resposta é consults formulada pela Cémara Municipal de C115 Grande. através de deliberaqéo é
consults aduzida no Processo TC n° 1208764-6.

No mes no sentido. for a Emenda Constitucional n° 45/2019, é ConstituiQ5o do
Estado de Pemambuco, aprovada pela Assembleia Legislativa de Pernambuco, que acrescentou o
an. 81-A, é Carla Estadual. instituindo as Procuradorias Municipais, fomecendo parémetros
objetivos gerais para sua formaqéo e possibilitando que a Advocacia PUblica Municipal sea
exercida por advogados particulates. contratados através de sociedades de advogados.

Para tanto, bastante o atendimento ans requisites estabelecidos. quais seam:
formalizer¢§o do devido processo administrative de inexigibilidade, haver not6ria
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especializaqio do prestador de servigos, comprovada necessidade do Municipio, preqo
compativel com o mercado, a fidiicia do Administraqrio no fornecedor escolhido e a
ratificagtio pea autoridade competente.

Face todo o exposto. revels-se devidamente justificada a contrataqio de Escritério de
Advocacia especializado [ou profissional individual] para atuaqéo mais econémica e eficiente
defesa dos interesses do Camara Municipal do Condado.

3.0 DOS REQUISITOS PARA C0NTRATACAo:

3.1 Para contrataqzéo deveré ser apresentada a documentagéo comprobatéria da necesséria

qualificagéo no que se refers é:

1 Se sociedade de advogados:

a) Ato constitutive em vigor da sociedade de advogados proponente. sendo (i) registro commercial.

no case de empress individual, ou, (ii) ato constitutive. estatuto ou contrato social em vigor.

devidamente registrado, em se tratando de sociedades cornercias. e no case de sociedade por gOes.

acompaMiado do ato de eleiqéo ou nomeagio dos administradores em exercicio. ou, (iii)

comprovagio da inscrigéo do ato constitutive, no case de sociedades civis. acompanhada de prove

de diretoria em exercicio, sendo obrigatOria a comprovaoio do registro do EscritOrio na Ordem

dos Advogados do Brasil,

b) Prova de inscrigio do escritério, de sens sécios e integrates no sécios que exerqam a

atividade de advocacia. na Ordem dos Advogados do Brasil,

c) Prova de inscrigzéo perante o Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda
.- CNPJ/MF;

d) Certidio Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federals e a Divider Ativa da
Uniio, fornecida pela unidade da Secretaria da Receita Federal,

e) Certidéo de Regularidade dos Tributos Estaduais. expedida pea Secretaria de Estado da

Fazenda,

f) Certidéo de Regularidade dos Tributes Municipais, expedida pela Prefeitura Municipal (sede
da licitante);

g) Certificado de regularidade relative ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviqo - FGTS.
emitido pea Cain Econémica Federal - CEF ou declaraqéo de inexisténcia de empregados,

h) Certidéo Negative de débitos trabalhistas (CNDT). expediter pela Justin do Trabalho;

i) Comprovagéo de capacidade técnica através de:
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i.l) Atestados on Certidées. fomecidos por entes péblicos que comprovem ter a
licitante prestado os sewicgos de assessoria ou consultoria juridica a entes pOblicos:

j) Declarer¢§o de cumprimento do dispose no incise XXXIII, vertigo 7°. da Constituiqéo Federal,

Se advogado aut6nomo:

a) Cépia da Carteira de Identidade ou documento legal equivalents. com photo,

b) Cépia do CPF do licitante ou documento legal equivalents que corse a numera<;5o do mes no,

c) Carteira de Registro Profissional da order dos advogados do Brasil - OAB,

d) Cenidéo ConjuntaNegativa de Débitos Relatives a Tributes Federais e a Divider Ativa daUniio.
fornecida pela unidade da Secretaria da Receita Federal,

e) Certidéo de Regularidade dos Tributes Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da
Fazenda,

f) Certidéo de Regularidade dos Tributos Municipais, expedida pea Prefeitura Municipal (sede da
licitante);

g) Comprovante de residéncia ou declaraqzéo equivalents:

h) Comprovaqéo de capacidade técnica através de:

h.l) Atestados ou Cer1id6es. fornecidos por entes pilblicos que comprovem ter O
advogado prestado os serviqos de assessoria on consultoria juridic a entes pixblicos,

j) Declaraqéo de cumprimento do dispose no incise XXXIII, vertigo 7°, da Constituicgéo Federal,

4.0 DO PRAZO CONTRACTUAL E DO REAJUSTE DOS PRECOS:

4.1 O prazo de vigéncia do contrato serf de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do
instrumento contratual, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, Caput, da Lei n."
14.133/2021, respeitada a vigéncia maxima decenal. decide que haja previséo em edital e que a
autoridade competente ateste que as condig:6es e os preens permanecem vantajosos para a
Administraeao. permitida a negociaeao com o contratado ou a extineao contratual sem 6nus para
qualquer das partes.

4.1.1. Antes de formalizer ou prorrogar O prazo de vigéncia do contrato. a Administraqio
deveré verificar a regularidade f`1scal do contratado. consulter o Cadastro Nacional de
Empresas Inid6neas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Funidas (Cheep).
emitir as certidées negatives de inidoneidade. de impedimenta e de débitos trabalhistas e
junta-las ao respective processo.
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4.2 O valor global e valor mensal. para os servigos objeto desta licitaqao ser8o tixos e irreajustaveis
polo prazo de 01 (um) ano, contados a partir do data de assinatura do contrato;

4.3 A partir do data de aniversario de apresentaqao da proposta, a CONTRATADA podera ter
direito ao reajustamento dos preqos. Nests case. utilizer-se-a Como indice do reajuste 0 IPCA -
candice Nacional de Preqos ao Consumidor Ample. fbrnecido pea IBGE - Institute de Brasileiro
de Geografia e Estatistica.

5.0 DAS CONDlCOES DO PAGAMENTO:

5.1 O pagamento serf efetuado pela CONTRATANTE no prazo de ate 30 (trinta) dias.
contados da apresentaqéo da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das diérias efetivamente
executadas, através de order bancéria, para crédito em blanco. agéncia e conta corrente indicados
pea CONTRATADA.

5.2 Haver do euro no apresentagio da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes é
contrataqéo. ou. ainda. circunsténcia que impega a liquidaqéo da despesa. o pagamento ficaré
pendents ate que a Contratada providence as medidas saneadoras. Nesta hipétese. 0 prazo para
pagamento iniciar-se-é apps a comprovacgio da regularizagio da situaqéo. 1150 acarretando
qualquer 6nus para 0 CONTRATANTE.

5.3 Quando do pagamento serf efetuada a reten<;5o tributéria prevista na legisla¢5o aplicével.

5.3.1 A Contratada regularmente optante polo Simples Nacional, nos temps da Lei
Complementar n° 123/2006, alterada pea Lei Complementar n° 147/2014, n60 sofreré a reten<;5o
tributéria quanta ans impastos e contribuiQ6es abrangidos por aquele regime. No entanto. O
pagamento ficaré condicionado é apresentaeio de comprovaeéo, por neo de documento oficial.
de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.4 O pagamento serf efetuado pormio de Ordem Bancéria de Crédito. mediante depésito em
conta correna, na agéncia e estabelecimento bancério indicado pea Contratada. ou por outro mio
previsto na Iegislagio vigente.

5.5 Scrag considerada data do pagamento O die em que constant Como emitida a order bancéria
para pagamento.

5.6 O CONTRATANTE neo se responsabilizaré por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada. que porventura neo ten ha side acordada no contrato.

6.0 IDA ADEQL ACT() ORCAMENTARIA:

6.1 As despesas decorrentes desta contratagéo correréo a conta da seguinle Dotaqio
Orqamentériaz

01.000 - Fader Legislalivo
01 03] (II 01 2002 0000 - Munurengvio das Arivil/alles Adminivfralivas
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3.3. 90.39. 99 - ourros serviqos de rerceiros - pessoa jur/rlicn

7.0 DAS SANCCES ADMINISTRATIVAS:

7.1 A aplicaqéo das san¢5es abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei n°
14.133/2021.

§ 1° A CONTRATADA serf responsabilizada peas seguintes infraQ6es:

I - Dar cause é inexecuqéo parcial do Contrato.

II - Dar cause é inexecugéo parcial do Contrato que cause grave dang é Administraqéo, ao
tlmcionamento dos serviqos pUblicos on ao interest coletivo,

III - Dar cause £1 inexecuqéo total do Contrato,

IV - Deixar de entregar a documenta<;5o exigida para a contrataqéoz

V - N50 mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente justificado.

VI - N€0 celebrate o contrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a contratacgéo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,

VII - Ensej ar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto sem motive justiflcado.

VIII - Apresentar declaraQ5o ou documentaqéo false ou prestar declaragéo false durante O processo
de contrataqzio on a execuqzio do Contrato;

IX - Fraudar a inexigibilidade ou praticar to fraudulent na execugéo do Contrato;

X - Comportar-se de mode inidéneo of cometer frauds de qualquer natureza,

Xl - Praticar ates ilicitos com vistas a frustrate os objetivos da inexigibilidade de licitagiog

XII - Praticar ato lesivo previsto no an. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

§ 2° As sanq:6es que poderéo ser aplicadas respeitam O disposto no vertigo 156 do Lei n°
14.133/2021. sendo elas:

I - Adverténcia,

II - Multa,

III - Impediment de licitar e contratar;

IV - Declaraqéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 3° Na aplicaqéo das sanq:6es servo considerados:
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I - A natureza e a gravidade da infragéo cometida,

II - As peculiaridades do case concrete:

III - As circunsténcias agravantes on atenuantes,

IV - Os dangs we dela provierem para a Administragéo Pu'blica:

V - A implantagzio ou o aperfeiqroamento de programs de integridade. conforme normas e
orientates dos érgéos de controls.

§ 4° A santo de adverténcia serf aplicada exclusivamente pela infraqéo administrative prevista
no incise I do § l°. quando no se justifllcar a imposiqéo de penalidade mais grave.

§ 5° A sangéo de multa (5% do valor do contrato) serf aplicada ao responsével por qualquer das
infraq6es administrative previstas no § 1°.

§ 6° A santo de impedimenta de licitar e contratar serf aplicada ao responsével pelas infra¢6es
administrative previstas nos incises II. III. IV, V, VI e VII do § l°. quando ni se justiticar a
imposiqzéo de penalidade mais grave, e impediré O responsével de Iicitar ou contratar no émbito da
Administraqio Pu'blica direta e indireta do ere federative que liver aplicado a sancho. polo prazo
méximo de 3 (trés) anus.

§7° A sangéo de declaragio de inidoneidade para licitar of contratar serf aplicada ao responsével
peas infraQ6es administrativas previstas nos incises VIII. lx. X. XI e XII do § l°. bem Como peas
inflra¢6es administrative previstas nos incises II. III. IV. V, VI e VII do referido item que
justiflquem a imposiqéo de penalidade mais grave we a sangéo referida no §6°. e impediré O
responsével de Iicitar on contratar no émbito da Administragéo P(1blica direta e indireta de todos
OS entes federativos, polo prazo minima de 3 (trés) anus e méximo de 6 (sets) anus.

§8° A san¢5o de declaraqéo de inidoneidade para licitar ou contratar serf precedida de anélise
juridica e serf de competéncia exclusive da presidéncia.

§9° As sanQ6es de adverténcia, impedimenta de licitar e contratar e declaraqéo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderéo ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

§l0° Se a multa aplicada e as indenizaqées cabiveis fore superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pea Administraqéo ao contratado. alum da perda desse valor, a difleren<;a
serf cobradajudicialmente.

al 1° A aplicaqéo das sang:6es previstas no §2° neo exclude. em hipétese alguma. a obrigaqéo de
reparagio integral do dang causado é Administrac;5o Pu'blica.

§l2° Na aplicacgéo da santo de multa serf facultada a detésa do interessado polo prazo de 15
(quinze) dias fxteis. contado da sua intimagzio.
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§l3° A aplicagéo das sanQ6es de impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade
para licitar ou contratar requereré a instauraqéo de processo de responsabilizaqéo. a ser conduzido
por comisséo composts de 2 (dots) ou mais servidores estaveis. que avaliaré fates e circunsténcias
conhecidos e intimaré O contratado para. no prazo de 15 (quinze) dias dteis. contado da data de
intimaqao. apresentar defesa escrita e espec ficar as provers que pretends produzir.

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produgéo de novas provers ou de juntada de provers
julgadas indispenséveis pela comisséo o contratado poderé apresentar alegaqées finals no prazo de
15 (quinze) dias liters. contado da data da intimagéo.

II - Servo indeferidas pela comisséo. mediante deciséo
impertinentes. desnecessérias. protelatérias on intempestivas.

fundamentada. provers ilicitas.

III - A prescriqéo ocorreré em 5 (cinco) anus, contados do ciéncia da infraqio pea Administragéo.
e serf: interrompida pela instauragéo do processo de responsabilizaqéo, suspense pela celebraqéo
de acordo de leniéncia previsto na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013; suspense por deciséo
judicial que inviabilize a conclusio da apuragio administrative.

§l4° Os ates aqui previstos Como infraqées administrativas ou em lei de licita¢6es e contratos da
Administragéo Pilblica que também seam tipificados Como ates lesivos no Lei n° 12.846. de 1° de
Agosto de 2013, servo apurados e julgados conjuntamente. nos mes nos autos. observados o rite
procedimental e a autoridade competente.

§l5° A personalidade juridica poderé ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do
direito para facility, encobrir ou dissimular a prética dos ates ilicitos on para provocar confuse
patrimonial. e. nesse case, todos os efeitos das san¢6es aplicadas 8 pessoajuridica servo estendidos
ans sens administradores e sécios com poderes de administragao. A pessoa juridica sucessora ou
a empress do memo ramo com relac;8o de coliga<;8o ou controls, de fate ou de direito. com 0
sancionado. observados, em todos os cases. O contraditério. a ample defesa e a obrigatoriedade de
analise juridic pavia.

§l6° O atraso injustificado na execugéo do Contrato sujeitaré O contratado a multa de mora daria
de 0.5% do valor global do contrato.

I - A aplicagio de multa de mora neo impediré que a Administracgéo a converter em compensatéria
e pro nova a extingéo unilateral do contrato com a aplicaqio cumulada de outras san<;6es
anteriormente previstas.

§ l 7° E admitida a reabilitaqéo do contratado perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade.
exigidos. cumulativamente:

I - Reparagio integral do dang causado é Adrninistragrio Pilblicaz

II - Pagamento da multa:
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III - Transcurso do prazo minima de l (um) ano do aplicagéo do penalidade. no case de
impedimenta de licitar e contratar. ou de 3 (trés) anus da aplicagéo do penalidade, no case de
declaraqio de inidoneidade;

IV - Cumprimento das condiqées de reabilita<;5o definidas no ato punitive;

V - Analisejuridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos requisites
definidos nests vertigo.

§l8° A santo peas infra<;6es previstas nos incises VIII e XII § 1° exigiré, Como condiqéo de
reabilitaqéo do contratado, a implantagéo ou aperfeiqoamento de programs de integridade polo
responsével.

7.2 A aplicagéo das san¢6es serf de competéncia do Presidente do Cémara de Vereadores.

8.0 DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES:

8.1 0 CONTRATANTE obriga-se a:

8.1.1 Proporcionar todas as condiQ6es para que a CONTRATADA possa desempenhar sens
sewiqos de acordo com as determinaqées do Contrato e especialmente deste Projeto Bésico,

8.1 .2 Exigir O cumprimento de todas as obriga<;6es assumidas pela CONTRATADA. de acordo
com as cléusulas contratuais e os termos de Projeto Bésico,

8.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalizaqéo dos serviqos por servidor especialmente
designado. anotando em registro préprio as alfas detectadas;

8. 1 .4 Notifier a CONTRATADA por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeiqées no curse da
execugéo dos serviqos, fixando prazo para a sua correggio,

8.1 .5 Pagaré A CONTRATADA o valor resultante da prestagio do servigzo. na forma do contrato,

8. I .6 Zelar parawe durante toda a vigéncia do contrato seam mantidas, em compatibilidade com
as obriga¢6es assumidas pela CONTRATADA. todas as condiqées de habilitagio e qualificaqéo
exigidas nests Projeto Bésico:

8. 1 .7 N50 permitir que os empregados do CONTRATADA executer tarefas em desacordo com
as preestabelecidas no contrato.

8.2 A CONTRATADA obriga-se a:

8.2.1 Executar os serviqos conforms especificaqées do Projeto Bésico, com os recurses
necessérios ao perfeito cumprimento das cléusulas contratuais;
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8.2.2 Realizar is sues expenses. no total on em parte. no prazo méximo fixado nests Projeto
Bésico. os servigos efetuados em que se veriticarem vicios, defeitos on incorregées resultantes do
execucgéo on dos materials empregados. a critério da Cémara Municipal:

8.2.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer dangs materials e morals causados
pea aq:5o ou omissio de sens empregados. trabalhadores. prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente. é Cémara Municipal ou a terceiros;

8.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos adequado dos serviqos a serer
executados. de conformidade com as normas e determinaq:6es em vigor,

8.2.5 Responsabilizar-se por todas as obrigaq:6es trabalhistas, socials, previdenciérias. tributérias
e as demais previstas na legislaqéo especifica. cuja inadimpléncia no transfers responsabilidade
é Administraqio;

8.2.6 Instruir sens empregados quanta é necessidade de acatax as orientagzées da Cémara
Municipal, inclusive quanta ao cumprimento das Normas Intemas. quando for O case;

8.2.7 Relatar é Cémara Municipal toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

prestaqéo dos servigos;

8.2.8 Manter durante toda a vigéncia do contrato. em compatibilidade com as obrigagées

assumidas. todas as condig:6es de habilitagio e qualiticagzio exigidas quando desta Contrataqéo,

8.2.9 N§0 transferir a terceiros, por qualquer forma. nem mes no parcialmente. as obrigaQ6es
assurnidas, nem subcontratar qualquer das presta¢6es a que esté obrigada. exceto as condi(;6es
autorizadas nests Projeto Bésico on no contrato,

8.2. I0 Orientar sens empregados quanta is normas e procedimentos a serer adotados durante O
exercicio de sues funqées.

9.0 DA GESTAO DO CONTRATO:

9.1 A gesso do contrato serf de responsabilidade do servidor(a) designado. enquanto a
flscalizaqéo do avencga por outro(a) servidor(a) designado pela Presidéncia.

9.2. Cabers ao Fiscal do Contrato:

a) Responsabilizar-se pea vigiléncia e garantia do regularidade e adequaqéo do prestagio dos
servlgos,

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalizagéo, principalmente sues cléusulas.
assisi Como as condiqées constantes do Projeto Bésico, com vistas a identifier as obrigaqées in
concrete tanto do Contratante quanta da Contratada,
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c) Conhecer e reunion-se com O preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as
estratégias do execuqio do objeto. bem Como trap:ar metas de controls. fiscalizacgéo e
acompanhamento da prestaqio dos servigosl

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condic;6es contratuais assumidas.
constantes das cléusulas e demais condigées do edita e respectivos anexos.

e) Comunicar é Administragéo a necessidade de alterag:6es do obj eto ou modifica¢5o da forma de
sua execugéo. em razio do fate superveniente ou de outro qualquer. que possa comptometer a
aderéncia contratual e seu efetivo resultado,

D Comunicar por escrito qualquer Yalta cometida pea Contratada;

g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passives de
penalidade. apps os cantatas prévios com a Contratada,

h) Anotar em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execuqéo do Contrato.
determinando o que for necessério é regularizagio das falters ou defeitos observados.

9.3 Cabers ao Gestor do Contrato:

a) Autorizar a abertura de processo administrative visando é aplicaqéo das penalidades cabiveis.
garantindo a defesa pavia é Contratada,

b) Emitir avaliaqzéo da qualidade da prestaqzéo dos service:os:

c) Acompanhar e obsewar o cumprimento das cléusulas registradas/contratuais:

d) Analisar os relatérios e documentos enviados polo fiscal do contrato,

e) Propor aplicagéo de sang:6es administrative polo descumprimento das cléusulas
registradas/contratuais apontadas polo fiscal do contratoz

D Providenciar O pagamento das faturas emitidas pea Detentora/Contratada, mediate a
observéncia das exigéncias registradas/contratuais e legals,

g) Manter controls atualizado dos pagamentos efetuados. observando que o valor do contrato min
sea ultrapassado.

h) Orientar O fiscal do Contrato para a adequada observéncia das cléusulas contratuais.

10.0 DOS SERVICOS:

l.DAS ESPECIFICACCES TECNICAS
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1. A consultoria deveré ser prestada polo Contratado sempre que solicitado pea Presidente da
Cémara, on a query for por ele designado. devendo oferecer pronto atendimento is consultant
escritas. telefénicas. por e-mail ou pessoais. dando as orientaeéesjuridicas peninentes ao case
concrete ou em tese. sea verbalmente ou emitindo Parecer escrito, quando the for solicitado,
sempre fundamentando sues orienta<;6es e Pareceres na interpretaqrio do legislaqréo atualizada
e é lu da doutrina e jurisprudéncia dominants. cuja resposta deva ocorrer em tempo hébil.
referents ao objeto contratado.

.

2. Prestar assessoria é Cémara dos Vereadores mediante indicagéo de advogado para assistir
ans sens representantes ou prepostos perante quaisquer entes pilblicos ou privados em reunites
ou audiéncias e eventos em que a Cémara dos Vereadores veda a panicipar envolvendo fates
ou temas relacionados é interpretacgéo e aplicagéo da legislaqéo ou normas we de algum mode
reflitam na Administragréo Pdblica, sempre que for convocado a comparecer sea é Sede da
Cémara ou em qualquer outro local of de se realize O evento,

3. A consultoria e assessoria compreendem, aida, a area contenciosa administrative. of de O
Contratado deveré amer em defesa da Cémara dos Vereadores do Condado em quaisquer
denimcias. autuaQ6es, multas, inquéritos e procedimentos administrativos ou criminals. perante
quaisquer entes ou autoridades piiblicas, promovendo a sua defesa decorrente de fates
relacionados direta ou indiretamente, bem Como elaborando requerimentos, representaqées,
promovendo diligéncias, defendendo os sens interesses nos procedimentos em que flgurar
Como érgéo interessado, vitima, ofendido, representante. representado, indiciado ou a qualquer
outro titular, armando com o empeMio necessério para satisfaqéo de sens interesses,

4. Na area contenciosa judicial, o contratado se obriga a proper, defender e acompanhar em
todas as insténcias quantas ae6es se fizerem necessérias tanto naquelasjé existentes na época
do celebragio do contrato, Como has propostas durante a sua vigéncia, por intermédio de sua
equip de Advogados integrantes do estrutura da sociedade, em todas as ac;6es dos polos da
demandajudicial a qualquer titular, promovendo todos os ates processuais de defesa, tabs Como:
elaboraeao de peas processuais. comparecimento as audiéncias. diligéncias. interposieao de
recurses processuais cabiveis, atuando em todas as Instancias do Poder Judiciario de
Pemambuco. inclusive perante o Tribunal de Contas de Pernambuco -. TCE/PE. promovendo
sustentaeao oral nos Tribunals. quando necessarily, enfim. atuando com eficiéncia e
empregando a melhor técnica e todos os meios legals em prof do melhor resultado possivel
para a Camara dos Vereadores do Condado nos litigios em que for parte. compreendendo a
capital e o interior do Estado do Pernambuco, para tanto sendo outorgada ans advogados
integrates da estrutura da sociedade procuraeao ou substabelecimento com cléusula "ad
judicia",

5. A Contratada deveré ainda promover diligéncias diverse no interest da Cémara dos
Vereadores do Condado, quando solicitado. tabs Como extraqéo de cépias de processes
judicial. inquéritos. procedimentos administrative ou quaisquer outros,
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6. A Contratada deveré atender prontamente as solicitaqées, determinaqzées e delegagées da

Cémara dos Vereadores do Condado. inerentes ao objeto do contrato,

7. A Contratada e os advogados que atuarem no objeto do contrato se obriga,

pessoalmente, a guarder sigilo sombre info rma¢6es fornecidas pea Cémara dos Vereadores

do Condado durante e apps a vigéncia do contrato.

8. Realizar defesas Administrativasjunto ans Orgéos de fiscalizagéo do Poder Legislativo. em

especial o Tribunal de Contas de Pemambuco - TCE /PE.

9. Assessorar a Mesa Diretora do Cémara Municipal no aspecto juridico, neo incluindo

reforms é Lei Orgénica e ao Regiments Intemo.

10. Elaborar pareceres sobre os processes administrativos de servidores e membros do Poder
Legislative.

I l . Defender em juizo as prerrogativas da Cémara Municipal.

II. No range ans ates de licitagioz

II.l. Elaboragéo de minutes de ates administrative relacionados is licitaQ6es e contratos de

major complexidade e relevéncia técnica e econémica em tramitagio e em vigor na Cémara,

IL2 Elaboraqéo de pareceres juridicos acerca da das minutes dos editais, ratiflcaqéo de

processes de contrataqéo direta. revogabilidade ou anulabilidade de ates administrative

praticados no decorrer as Iicita¢6es e contratos de major complexidade e relevéncia técnica e

econémica em tramitagéo e em vigor no Cémara:

11.3 Elaboragzéo de parecer acerca de denUnciate. representagzées, peti(;6es e requerimentos

formuladosjunto é Comisséo de Licitaqéo/Agente de Contrata¢5o on relacionadas is licita¢6es

e contratos de major complexidade e relevéncia técnica e econémica em tramita(;5o e em vigor

na Cémara Municipal do Condado,

11.4 Orientaqéo e assessoramento do administragio municipal. com elaborate:§o de pareceres

juridicos, acerca de IicitaQ5es e contratos pUblicos de major complexidade e relevéncia técnica

e economlca,

11.5 Consultoria e assessoramento em processes licitatérios, auxiliando a Cémara na

interpretagzéo e aplicaqéo da Lei n° 14.133/202] .

Ill. Os serviqos a serer prestados no éimbito do consultoria e assessoria legislative com

énfase no processo legislative para a Caimara Municipal de Condado incluem:

l. Assessoria no Processo Legislative
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a) Elaboraqéo. revise e anélise técnica de projetos de lei, decretos legislatives, resoluq:6es
e indicaq:6es.

b) Pareceres técnicos sobre a constitucionalidade. legalidade e técnica legislative das
proposiqées apresentadas.

c) Apoio no tramitaqéo de matérias legislatives. acompanhando reuni6es. sess6es
plenérias e comiss6es permanentes e temporérias.

d) Atualizaqéo e orientagéo sobre normas constitucionais, regimentals e legislatives
aplicéveis ao processo legislative.

2. Assessoria has Comissbes Legislativas
a) Apoio juridic e técnico é atuagéo das comiss6es permanentes e temporérias.

orientando sobre prazos. procedimentos e competéncias.
b) Elaboraqéo de relatérios, pareceres e estudos técnicos para subsidiar os trabalhos das

comiss6es.
c) Acompanhamento do instruqio legislative de projetos. decide sua proposigéo ate a

votaeéo final.
3. Suporte Juridico Na Atuaeio Parlamentar

a) Orientaeéo ans vereadores sobre direitos e deveres parlamentares.
b) Elaboraeio de respostas a consultsjuridicas dos vereadores sobre matérias legislatives.
c) Apoio técnico na realizaeio de audiéncias pdblicas e sess6es plenérias.

IV. Relacionam-se abaixo alguns aspectos relevantes para conhecimento e considera¢50
dos interessados 118 elaboragio de sues propostas de prego, destacando as caracteristicas
da Cémara Municipal do Condado para um melhor dimensionamento dos servigos que
deverao ser prestados, ficando, entretanto, decide ja advertidos de que tabs informaeées
server apenas para balizamento das propostas, sendo que a modificaeao superveniente
de tabs caracteristicas ou o aumento de volume de processes nao eximira 0 Contratado da
prestaeao dos servieos com a melhor qualidade técnica no decorrer da vigéncia do
contratoz

1. A Cémara Municipal do Condado é dotada de personalidade juridica de direito pinblico.

autonomia administrative e patrimonial. com sede no préprio Municipio do Condado.

2. A Contratada deveré sempre atender prontamente is solicita¢6es da Cémara de Vereadores
do Condado de forma que a assessoria. consultoria em atendimento ao objeto do contrato de
forma eficiente,

3. Todos os tributes incidentes sobre a prestaqéo dos serviqos contratados servo de

responsabilidade do contratado. exceto custasjudiciais das postulaqées do Poder Legislativo,

4. A Cémara é composts por l l (one) Vereadores (as).

V. Demais encargos da prestagio dos serviqros.
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l. A Contratada arcaré com todas as despesas e custos empregados na prestaqéo dos serviqos.
tabs Como: manutenqéo de equipamentos e todos os materials necessérios ao desempenho de
sens trabalhos, arcando. inclusive. com despesas de transports a qualquer localidade abrangida
polo Municipio do Condado, telefonemas. xerocépias. enfim, quaisquer outras despesas
comuns e necessérias é prestacgéo de serviqos objeto do contrato,

VI. Do local da prestagio dos servi¢os.
Os servigos servo realizados na sede da Cémara Municipal ou em outro local em que a
sociedade on profissional desenvolva sues atividades laborais. preferencialmente no periodo
de funcionamento da CémaraMunicipal. e. excepcionalmente. em outros municipios do Estado
de Pemambuco.

VII. Da estrutura minima exigida para a Pessoa Juridica contratada.

I - A Sociedade de Advogados ou profissional deveré ester regularmente constituida Como
pessoajuridica, devendo possum a seguinte estrutura minima:

a.) ester em regular situaqéo de registro na OAB/PE, comprovados mediante certidéo expedida
pela OAB/PE, apresentada no to de assinatura do contrato,

b.) os advogados sécios, associados e empregados deverio ester devidamente registrados e em
die com as sues obrigaqées perante aOAB, e sem impedimentos ou cumprimento de penalidade
disciplinal que os impeqam, ainda que temporariamente, de exercer a advocacia. o que serf
comprovado mediante certidio expedida pela OAB/PE.

Vlll. Do prazo de vigéncia e reajuste do contrato.
1) A vigéncia do contrato serf de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. podendo

ser prorrogada. decide que atendidas as condieées de que trata O subitem "4" deste Projeto
Bésico.

2) O contrato neo sofreré reajuste de prego, salvo na condiqéo do subitem "4.3" e por
motive relevante superveniente e devidamente justificado no forma da Lei 14.133/2021. bem
Como o equilibrium contratual necessério.

Item Catser

IV. Planilha Orgamentéria
Planilha Or¢amentéria de Custo Maximo
[Estimativa de pre¢os em conformidade com 0 art. 72, incise II, da Lei 14.133/2021 |.

Custo total
Custo mensal

méximo para os 12
. (doze) meses

admltldo de RS Rs
Descriqio dos servigos

l 25615 Contratagéo de advogado ou socicdade de advogado Pam prestaqio de

serviqos técnicos especializados em consultoria e awessoria juridica
com énfase no contcncioso judicial e quanlo a examcs de queslbes

RS I l.600.9() Rs l39.210.8()
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adminislrativas de major complcxidade. para atendcr is necessidadcs
do Cémam Municipal do Condudo - PF.

O valor de que tata a tabla acima for calculado em conformidade com o art. 23 da Lei

14.133/2021, e eve por parémetro O presto praticado por outras edilidades em serviqos

semelhantes.

Por fim, insta salientar que O valor referencial esté em consonéncia ans constantes da TABELA

DE HONORARiOS ADVOCATiCIOS OAB/PE - (Atualizada 2025), je que a referida tabela

recomenda Como valor MiNIMO. a titular de honorérios. para Camara Municipal de Municipio

com indice de FPM 1,4 (mensais)!, O valor de R$ 9.553,41 (move mil, quinhentos e cinquenta e

trés reals e quarenta e um centavos).

Condado - PE. 02 de Janeiro de 2025.

0
Ui zwav 7.

'AKSON LUIZ DA SILVA
$w

'Agente Especial

I DEcisAo NORMATIVA - TCU N" 213. DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 - Aprova. para 0 exercicio de
2025. os coeficientes a serer utilizados no célculo das quotas para a distribute¢ao dos recurses previstos no an.
159, incise I, alineas "e" e "f`. da Constituiqao Federal. e da Reserver instituida polo Decreto~Lei 1.881.
de 27 de agosto de 198 I. I Seq.: 51 - Cold. IBGE: 260460 .- UF: PE - Municipio: Condado - Coeficiente: 1,41
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